
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.939 - GO (2013/0389828-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO FRANCISCO 
   PAULO ANTONIO DE SOUZA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
ATIVIDADE RURAL. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Cinge-se a divergência à demonstração da atividade rural exercida pelo 
recorrido, como pressuposto para concessão de aposentadoria por idade. 
3. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que o autor 
comprovou os requisitos para a concessão do benefício a trabalhador rural. Desse 
modo, inviável o acolhimento da pretensão do recorrente, em sentido contrário, 
em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial". 
4. Não comporta provimento o pleito da Autarquia Previdenciária no sentido de 
que o termo inicial seja a data da juntada do laudo pericial, pois, como bem 
colocado pelo Min. Arnaldo Esteves Lima, no julgamento do AgRg no REsp 
927.074/SP, DJ 15/6/2009, a prova pericial "não deve servir como parâmetro para 
fixação do termo inicial de aquisição de direitos, porquanto apenas norteia o livre 
convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas partes." 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Brasília, 03 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.939 - GO (2013/0389828-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO FRANCISCO 
   PAULO ANTONIO DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO – CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ – RURAL - QUALIDADE DE 
SEGURADO E INCAPACIDADE COMPROVADAS – SENTENÇA 
REFORMADA

1. Reconhecidas a qualidade de segurado especial e a 
incapacidade laboral da parte autora, conforme laudo médico pericial, devido o 
benefício de aposentadoria por invalidez.

2. A jurisprudência deste Tribunal tem-se posicionado pela 
aplicação da correção monetária de acordo com a Lei n. 6.899/81, pelos índices 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal, incidindo tal correção desde a data do vencimento de cada 
parcela em atraso (Súmulas n.s 148 do STJ e 19 do TRF - 1ª Região). Quanto aos 
juros de mora, esses serão devidos em 1% (um por cento) ao mês a contar da 
citação até o advento da Lei 11.960/09, a partir de quando incidirão à razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês - ou outro índice de juros remuneratórios das 
cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido -, até a 
apuração definitiva dos cálculos de liquidação.

3. Os honorários periciais devem ser fixados em um salário 
mínimo, nos termos do art. 3º da Resolução nº 558/2007.

4. Os honorários advocatícios são devidos no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos 
termos do enunciado da Súmula n. 111 do STJ e da jurisprudência consolidada 
desta Corte.

5. Apelação provida.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil; 43, § 1º, 55, § 3º, e 60 da Lei 8.213/1991.
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Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 174).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.939 - GO (2013/0389828-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2013.      

 Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
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VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pela 

agravada, como pressuposto para a concessão de aposentadoria por invalidez.

O Tribunal local consignou:

O início de prova material a que se refere o art. 55, § 3o, da Lei 
8.213/91 foi demonstrado com a apresentação da certidão de casamento, na qual 
consta sua profissão como lavrador (fl. 9), confirmado pelo depoimento 
testemunhai de fl. 94, suficientes para comprovar sua condição de segurado 
especial. 

A irresignação não merece prosperar.

A Lei 8.213/1991 dispõe em seu art. 143 que será devida a aposentadoria por 

idade ao Trabalhador Rural que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, 

se mulher, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, em número de meses idêntico ao período de carência.

Na hipótese dos autos, houve o necessário início de prova material apta a 

demonstrar a atividade rural, pois a autora apresentou documentos em nome próprio e do 

cônjuge, o que foi corroborado por prova testemunhal.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO PERÍODO 
DE CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. BENEFÍCIO 
DEVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida a 
aposentadoria por idade ao Trabalhador Rural que completar 60 anos de idade, se 
homem, e 55 anos de idade, se mulher, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, em número de meses idêntico ao 
período de carência.

2.  Além disso, se a aposentadoria rural por idade seria concedida 
independentemente do pagamento de contribuições, com maior razão deve-se 
garantir também a concessão do benefício ao segurado que recolheu 
contribuições previdenciárias para a Seguridade Social como trabalhador urbano 
em pequenos períodos, sem, no entanto, cumprir a carência para a concessão da 
aposentadoria urbana, uma vez que essa situação não acarreta qualquer prejuízo 
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ao equilíbrio atuarial do sistema previdenciário e, pelo contrário, até o favorece.
3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1309591/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/06/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO 
CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

(...)
3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 

inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RURÍCOLA. ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 149/STJ. APLICAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. ROL DE DOCUMENTOS. EXEMPLIFICATIVO. ART. 
106 DA LEI 8.213/91. DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO E DE 
TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CARÊNCIA. ART. 143 DA 
LEI 8.213/91.  DEMONSTRAÇÃO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA 
POR MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. EXCLUSÃO DE SEGURADO 
ESPECIAL. ENQUADRAMENTO EM OUTRA CATEGORIA. DECRETO 
3.048/99. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 
aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, 
no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável 
de prova material.

II - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de 
atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos 
além dos previstos no mencionado dispositivo.

III - Na hipótese dos autos, houve o necessário início de prova 
material apta a comprovar a atividade rural, pois a autora apresentou documentos 
em nome próprio e do cônjuge.

IV - Consoante dispõe o artigo 143 da Lei 8.213/91, o trabalhador 
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rural enquadrado como segurado obrigatório, na forma do artigo 11, VII da Lei 
em comento, pode requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário 
mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, 
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, o que 
restou comprovado pela Autora.

V - Este Superior Tribunal de Justiça considera que o exercício de 
atividade remunerada por um dos membros da família, mesmo que urbana, não 
descaracteriza a condição de segurado especial dos demais.

VI - O art. 9º, § 8º, I do Decreto 3.048/99 exclui da condição de 
segurado especial somente o membro do grupo familiar que possui outra fonte de 
rendimento, a contar do primeiro dia do mês em que for enquadrado em qualquer 
outra categoria.

VII - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 1218286/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJe 28/02/2011).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Por fim, com relação ao termo inicial do benefício, o Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência 735.329/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

pacificou o entendimento de que, na ausência de postulação na via administrativa, é a citação, 

e não a juntada do laudo pericial aos autos, que deve nortear o termo inicial dos benefícios de 

cunho acidentário. 

Nesse sentido:

Documento: 1287079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. No julgamento dos Embargos de Divergência nº 735.329/RJ, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, a Terceira Seção pacificou o entendimento de que, 
na ausência de postulação na via administrativa, é a citação e não a juntada do 
laudo pericial aos autos que deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho 
acidentário.

II. As Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal são uníssonas em aplicar o mesmo entendimento no que diz respeito ao 
benefício assistencial, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, devido em decorrência 
de invalidez.

III. Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 1425946/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJe 01/12/2011. No mesmo sentido: AgRg no Ag 
1415024/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 28/09/2011).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO (PRECEDENTES).

(...)
2. O termo inicial dos benefícios previdenciários, quando ausente 

prévia postulação administrativa, é a data da citação (AgRg no Ag n.
1.415.024/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, DJe 28/9/2011).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 698.757/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 01/08/2012).

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA DURANTE O INTERSTÍCIO ALEGADO. 
SÚMULA N. 7/STJ TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. O termo inicial do benefício previdenciário, quando ausente 

prévio requerimento administrativo, deve ser fixado na data da citação válida.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1416671/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 26/10/2011).
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Desse modo, não comporta provimento o pleito da Autarquia Previdenciária no 

sentido de que o termo inicial seja fixado na data da juntada do laudo pericial, pois, como bem 

colocado pelo Min. Arnaldo Esteves Lima, no julgamento do AgRg no REsp 927.074/SP, DJ 

15/6/2009, a prova pericial "não deve servir como parâmetro para fixação do termo inicial de 

aquisição de direitos, porquanto apenas norteia o livre convencimento do juiz quanto aos fatos 

alegados pelas partes." 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego provimento.

É como voto.  
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SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : JOSÉ DA SILVA
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO FRANCISCO

PAULO ANTONIO DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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